
1 

M. T. 1. C. -  C. N. T. -  5 HV!.')  (,MINI3f HATIV Q 

Proc. 19 987/112  

(CJT-3)4.-)5) 

CN/ZX. 
19)45 

Corretores de oogruros -  Incompe-
tncia da Justiça do Trabalho. 

VISTOZ :: ",.'GLí'ÂTADOS i5to5 autos em que a Companhia 

Soguradora flraaileira, antIga Companhia Ita10-Brasileira do Se-

gares Gerais, Intcrp& recurso extraordinário da  decisão do Cm 

solha Regional do Trabalho da )4a.  Regido, que confinou a iantm 

ça da la. Junta do Conciliação ei  Julgamonto do Porto Alogro,pro-

ferida na reolamaç o esi que a recorrente contendo com Nicôla So-

nora: 

Reclamou iiIco1a Son oro redução de saizinios, prove-

niente do diferença do percoxitageria, ajuda do custo, frias  o 

multa do art. 15 do Decreto 23 103, do 1933, no total de Cr... 

11 -744,50-

A ia. Junta de Conciliação ei Julgamento do Porto A-

legre julgou-se incompetente para conhecer da roolomaç o, consi-

derando que o reolssrnnte não era empregado da reclamada, por is-

so que como corretor de seguros ora considerado trabalhador au-

t8n arzio  (fio. 8)4/65). 

O Conselho He tona1 da ia. Rogi o reformou dita do-

cis o, reconhecendo a ox1st8no1a do um contrato do trab&lho,do-

toxiinando a baixa doa autos à Inst noIa inferior para que apre-

classe o mnito da roc1eiinaç o (fiei. 133). 

Manifestou a esta deoIs o, a empr sa, recurso extra-

ordin nio para esta Câmara, que foi Indeferido pelo Prosidento 

do Conselho a  ,  de cujo despacho no recorreu a Companhia 

(fiei. 1)42/1112v). 

Baixando os autos, a Junta julgou procedente a no-
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olumaçuo (ria. 1J4U/1)49). 

Roorreu don a docis o, ordInlriwento, a oniprasa, o o 

Con oIho R e ona1, .ioc.:  feita, anulou o Jr000LJOO a partir do pon-

L 

to o que a Junta  udonaru a ronoi a don outos a. Juizo compo-

tento (fl . i6(). 

Houve oíraiari--os, do doe1uraç o, oc1aroci.do  o10 Conselho, 

c ac6rd o do fia. 17).L, LÜo1ar8adO que a nu Udud  fo'. decretada  do 

ofício, Conuto lhe per ito a lei. (art. 91.,  1) 

A esta deoic o intorp a  ico].a Uorioro recurso extraor-

dinário para esta C ara, que dolo conhocorido deu-lho provi;.ionto pa-

ra anular a doai o recorrida e doterlflinar a baix-a dos autos ao Con-

soilio o. quo, a-fim-do que julj;as o,  ecu "rito, o recurso ordin.- 

rio da ernpr sa, ïoaaalvada a aprooiaç o do recurso extraordinário In 

def rido polo Presidente do Gonsü]Jio io ional, onde se vont 1ava a ino 

aonipet naia da Justiça do trabalho (fl.,!. 219/227). 

Daí, i ac rd o do fls. 2 /2)47, por onde se verifica que 

aquele Tribunal no ou provixr.onto ao recurso interposto pela Companhia 

reclamada, uonfirtnaniio a decis o da Junta do Corioiliaç o cm todos os 

seus trtnoa o e n todos as deeorr ncias 10 ,..Íals  reforentomonte ao t=-

p. on que o reclamante doirwu de receber seus sa1 rios. 

A esta doo1s c, vc.it do interpor recurso extraordin rio  a 

Coapanhí.a  ouradora Brasileira, com apeLo nas letras a e b do art... 

896 da Coauo1idaç o. 

Com respeito à leira a, Invoca como divorgonto acórdão 

desta C&nara In proc. 16  717/ 2 entre partes a pr pria recorrente o 

Olmiro Chicka, onde ção dooLdiu que os corretores de ao u.ros conside-

rados como tíabalhadoros aut nomos, oom vínculo do subordinaç o, nZo 

ost o subordinados x Justiça do irabalho; o, no tocante à lotra b,o.. 

clarece a otnpr ea recorrente que a ao rd o recorrido violou o dinpos.. 
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to nos arts. 32 e 1.43 ia Oonsolidaç o. 

Contestou •  rocorrido a fio. 259, esclarecendo que  a 

aorooiac o do recurso, por parte da câmara, resultaria cm uni aten-

tado & coisa julgada. 

A Procuradoria da Justiqu do 'Liabulho em o parecer  d 

fio. 262/263, prol iminarnerito, no conhece üo recurso e, do men tis, 

opina pela confirtnaç o úu dooio o rccornicia, 

o rolat rio. 

V O T O:  

o )ro8onte caso a ia. Junta de conciliação o Julgamento, 

da cidade de Porto Alegre, ap s exame minucioso o detalhado dos elo-

montos trazidos nos autos (testemunha , do u ontos o razões finais) 

o sem que se concilicrsnom as partes, houve por bem ju1 ar-so inooipe-

tente para conhecer do processo (ris. 82/G5)-

0 próprio Conselho Regional, quando da decisão da fis.... 

166/167, modificando sou anterior ponto do vista, reforndou a senten-

ça da Junta, quando ordenou se fizesse a remessa doo autos ao Juizo 

competente. 

A seu tv.rno,  sta 0.mura ao examinas recurso cxtraordin -

rio manifosl.udo por Nic'la Son oro, ressalvou o direito da Companhia 

serÁÁradora do suscitar a inoompot ncia da Justiça do Trabalho, em ou-

tra oportunidade, ou soja, depois de se pronunciar o Conselho a 

a quustao, na coafon:rLLclado do que determinara, ent o,dito jul-

gado. 

Do sorte que o cabi onito do recurso o inquentiori vol o, 

quando assim rico Lonso,  facultado ara a Ôste 1riburia1 tomar cenho-

diniento do úiesmo pela teso nele focalizada e amplariente ventilada, 

no ventre cids autos, no tocante à tncompot ncia rationo trLatcriao. 

Alegou o recorrido, nas razões do sou recurso, que a a-

prociaq o por parto ucota Cmura (lo apelo Lor.nuludo pela Companhia 
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r000riont , raL;uil un a 0,1. U1,t Luotad0  c0i3a ju1,ada, por £330 

o 
uo  o afirmara  arosto untertor (fi.. 22), qtici a dooiaIo 

uo re solvo inai :nLcj •.oa  c uai faz co ca jol -uda foina1 

)L  Ut'  O Ci  )Ma a  d coica ju1:uua : 

o-,-ta o juiz OU  .'rtL'uirt1 001i: ud  o, M2 )oru.noi.ar cobro a io nt,a-

ridu  juo ibo .a1o a ci otiieia.  acim o  porjUo a oficacia da 

cotca juidaU.a t c:  .r  o  ruai apu Lo a tnpocoibilidado ju-

rL ca Ut3  'oo a 5.uuc a  ucjt o. 

3 di,rolto pojiLIvo hracLloir'o , ou1jido a uucaia orion-

taç o t.ra uda polo ci.t:'oito frane w o ia11ano, &uor.;a na aoi a 

julgada ucu  Jria St flwo. 

A obri atoriodadci da coi a jui ada impodo  Ç 33O ZTl0dO, 

ao Juí z do ju1 ar do novo a rocrriu quqzt o entro ue iriocínas partes. 

tJn uctudo aula dotalhado torna-co nccocctrio p a ra  olu-

cidaç o da mat rla. 

A coisa jul uda a o  divido orr formal ou matorlal  

'in lra c do naturoca processual o resulta da oxtin-

ço dcc rocursor, contra a lontança ou da prooiusao dos prazos para 

inLorposiç o do rocurcos cati.ívois  tese; a :3oCunda, condicionava 

f. vorifict&ç o da »rinoira, coriaicto,  o :undo Chiovonda, 

u.t  hiiiscutibiiidudo da existonata da vontado cancro-
lu íko. J.zd. cr.ençcY (apuci ?udro .aptista dar-
tins, i.n Co:nontarios ao Coa. Proo. Civ., vo1.IIi,p. Oi3). 

o 
eo vordado Auo tç,d c ao jintunças adquiroa a autoridade 

do coisa julvada no aonttdo formal, acm todas podoa adquirir no con-

tido Lnateriai VU u.úctanoial,  iorduo Qcto afoito o llrnitu.do  o 

tenras .00 iioivoa o rurito. 

im itaL5.ob:aun afLrnci qu, a coIsa jui;ada farcial Lxidica a 

- da sariLoit a JCZU.;  ato pr000 cuai, o o coLca jul ada cubo au-

elal .Lndica atu casina Liutabj.1 idade no .uo  nccrne o con coriteudo 

o, soorctudo, coo coca ofoito  (aoud op. oit,,  osaa obra, vo].. til, 

09 

L )ra,  o, .z tuiupo oporLwo,  a iec  ao Cano olho  io-
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nal do Trabalho houve int.rpoit o de rocureo extraordinário (fia.* 

l3 Jl1.0), e p £'reoi onto do Tribunal a qlLo ressalvou, ixiando nogou 

ao uimonto ao eo r.1o,  o direito da emprôsa do usar do recurso cabí-

vol da futura sentença, admitiu a pocoibilidado do roexa.r.o da itat -

ria. 
Na vordado, houve da nova deolti o da Junta røou2-

ao para o Conoolho Re ionai. 

rou do oLoio a nulidade do 

on que o 14921. Juiz a  n&o 

do Trabalho, o qual doeaa feita, deola-

rolto (fia. 166) o. partir do inatanto 

prosseguiu no rumo traçado, doiiando do 

oumaprir atsposiçao tinparativa do 5 22 do arte 

Juati a do Tr btt1iio. 

O Gonao3.ho Regional no ofendeu, dootarto, a cai-
tia julaacla, por inomi.stonto, una vez que, no primeiro ao vd o, bo 

entrou cio irrito da quoet o. 

Por outro lado, a dootogo deata Omara, na sua CIOU 

94, do Regulamento da 

oiu. ao, ressalvou, de rcuietra ineci4voca, o direito da Cmpanhia re-

corronto cb ar utr oportuno tomporo, a lnoaaipot noia da Justiça do Trai. 

balho, apta o pronunciamento do Tribunal a qua oÔbr4 o caso ora tola. 

(fio. 226/227). 

Consoguiotenmento, a quost o de ooiaa julgada tal 

afastada polo própria ao6rci o desta Câmara. Toria. havido, quando mui-

to, aorta lnoaenr noia, data vnia, entro a fubdamontaç o o a oonolu-

azo, dovorid.o, por Isso mesmo, prevalecer esta. 

Aíustada, assira, a prejudicial do ootsa ju1 ada, 

passo ao oxximo do fundo da quosto. 

Caso idintioo j'foL julgado por, esta Gbara, aon-

do  artoo a nosrnn Coznpo.nhia, ora recorrente, o Olrairo Antonio Chioka, 

em  ru do recurso oxtraordliuírio, do qual Lui relator. 

uando daquela jul;;amcnto, etita C&iiara, o:r unanimidade do voto ,n o 

to ando aonhocimento do recurso, endousou a dooi-s o recorrida. do Co-

lendo Tribunal a 2uo, quo dota veia inoompot nota da Justiça do T ra-

balho (Proc. 16 7l7/!2, pub. no D.O. do 9 do dezembro do 19142). J 
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Trata-se no caso suo judice, tal qual o acima referido, 

do um trabalhador autGnomo. 

O recorrido flicola Son oro OFtÂ corretor de securoa,aem 

hor rio, fiaoali aç o ou subordinação operando om diferentes setores. 

O Supremo Tr.bunal Federal, nos autos do conflito do ju-

z'iediq o nu 1338, resolveu, em acosso plena, de 6 do maio de 1942,em 

que foi auscitanto a Companhia do Seguras Prev2.d&noia do Sul o eus i-

tudo. a Justiça do Trabalho, julgar procedente o conflito positivo ão 

jurisdição o declarar competente a Justiça Conu .(D. J. de 28 /7/942) 

Assentou-se naquele aroato que o corretor do seguros em 

relação à Companhia, para a qual angariava seguros, era um proposto 

comercial, mat ia regulada polo Odigo Comercial, por se tratar de 

oomiss o mercantil. 

A prova doa autos é farta e toda ela cm sontid  dosf -

vor vei ao recorrido. Com efeito, pelos documentos do Lis. 21, 22,23, 

2Z, 142 o 43, se verifica que o recorrido colaborava para outras cm-

posas, incluindo-se, por isso mesmo, entre os chamados trabalhado-

res aut ncmoa. 

segundo Clivoira Viena, no t&n amparo da Justi-

ça do Trabalho. Snonto podem ser considerados empregados, afirma o 

ilustrado sociólogo, aqueles que recebam ordenado: fixo exclusivamen-

te, ou conjimtwnontc com a comiss o. 

Ora,o recorrido no percebia sal rio fixo o a sua ajuda 

de custo ora vari vo1 (fls. 82/83) 9 sondo-lhe atribuida, apenas,  a 

título do estímulo* uso era, pois, salário fixo. 

Dedicava-se, ainda, o recorrido, a outros mlsteros.Exer-

cia as funç6os de jornalista e ora proprietário de usna fbni.ca  do 

perfumarias (fis. 39). 

Faltando, on aonsoqu ncia, ao recorrido, aqueles reçui-
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sitos indi pons veis para caracterizar a sua qualidade do emprega-

do, na confonnidado do que vem doo1d ndo on Tribunais Trabalhistas 

o, havendo esta cantara, no:undo  acima me x'oiori, jixlrado osso 

ttoa ao prosonto, dando pola inocoipet noia da J\toti a do Trabalho, 

outra n* poderá ser, 1;.toac3nto, a decisão na prononto b1p6tose, 

son o,a de ju]. ar incompetente a Juatiça do Trabalho para  o1uoio-

nar o caso erã apreÇo. 

ior estes fundamentos, 

URSOLVE a Cmara cio Justiça do Trabalho, por maioria de 

votos, ttniur conhecimento do recurso, desprezando a prolim1na'  de 

Ias )udicata o dar-lho provimento a fim do jiü ar incompetente a Jus-

ti " do Trabalho para apreciar a espcio, visto no as tratar do  em-

proado, mas do trabalhador aut n omo, 

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1945. 

a)  Oscar Saraiva 

a)  Manoel Caldoire. Netto 

a)  Dorval Lacerda. 
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